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SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 389-R. A administração tributária que já utiliza sistema 
informatizado de escrituração fi scal próprio poderá continuar 
exigindo as informações de seus contribuintes, nos termos de 
sua legislação.
Parágrafo único.  A administração tributária que se enquadrar 
na hipótese prevista no caput deverá incorporar as informações 
do Leiaute Fiscal de Processamento de Dados - LFPD, instituído 
pelo Ato COTEPE/ICMS 35/05, que suplementem as já exigidas 
de seus contribuintes em sua legislação.
Art. 389-S. Não se aplica à EFD o Manual de Orientação do 
Leiaute Fiscal de Processamento de Dados, instituído pelo Ato 
COTEPE/ICMS 35/05, para a geração, o armazenamento e o 
envio de arquivos em meio digital.
Art. 389-T. O contribuinte obrigado à EFD fi ca dispensado 
das obrigações de entrega dos arquivos estabelecidos pelo 
Convênio ICMS 57/95 a que se referem os arts. 364 e 365 
deste Regulamento, a partir da referência janeiro de 2011.

SEÇÃO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 389-U. A administração tributária das unidades federadas 
poderá dispensar o contribuinte obrigado à EFD da entrega do 
documento de informação e apuração do imposto previsto no art. 
80 do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.
Art. 389-V. Aplicam-se à EFD, no que couber:
I - as normas do Convênio SINIEF S/Nº, de 15 de dezembro de 
1970;
II - a legislação tributária nacional e de cada unidade federada, 
inclusive no que se refere à aplicação de penalidades por 
infrações;
III - as normas do Ajuste SINIEF 8/97, de 18 de dezembro de 
1997.
Parágrafo único.  Não se aplicam aos contribuintes obrigados à 
EFD os seguintes dispositivos do Convênio SINIEF S/Nº, de 15 
de dezembro de 1970:
I - os incisos I, II, III, IV, IX, X e XI, do art. 63;
II - o § 1º do art. 63 e os arts. 64, 65, 67, 68 e §§ 6º, 7º e 8º 
do art. 70 do Convênio S/N de 1970, relativamente aos livros e 
documento de que trata o § 3º do art. 389-A.” (NR).
“Art. 677. Fica atribuída aos remetentes de combustíveis e 
lubrifi cantes, derivados ou não de petróleo, situados nesta ou 
em outra unidade da Federação, a condição de sujeitos passivos 
por substituição tributária, relativamente ao ICMS incidente 
sobre as operações com os produtos a seguir relacionados, com 
a respectiva classifi cação na Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM, a partir da operação que estiverem realizando até a 
última.
I - álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico 
em volume igual ou superior a 80% vol (álcool etílico anidro 
combustível e álcool etílico hidratado combustível), 2207.10;
II - gasolinas, 2710.12.5;
III - querosenes, 2710.19.1;
IV - óleo combustível, 2710.19.2;
V - óleos lubrifi cantes, 2710.19.3;
VI - outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 
(exceto óleos brutos) e preparações não especifi cadas nem 
compreendidas noutras posições, que contenham, como 
constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de 
petróleo ou de minerais betuminosos, exceto os que contenham 
biodiesel e exceto os resíduos de óleos, 2710.19.9;
VII - resíduos de óleos, 2710.9;
VIII - gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, 2711;
IX - coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou 
de minerais betuminosos, 2713;
X - biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que 
contenham menos de 70%, em peso, de óleos de petróleo ou 
de óleos minerais betuminosos, 3826.00.00;
XI - preparações lubrifi cantes, exceto as contendo, como 
constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo 
ou de minerais betuminosos, 3403;
XII - óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos 
brutos) e preparações não especifi cadas nem compreendidas 
noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 
70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais 
betuminosos, que contenham biodiesel, exceto os resíduos de 
óleos, 2710.20.00.
§ 1º O disposto neste artigo também se aplica:

I - às operações realizadas com os produtos a seguir 
relacionados, com a respectiva classifi cação na Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, ainda que não derivados de 
petróleo, todos para uso em aparelhos, equipamentos, 
máquinas, motores e veículos:
a) preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, 
aditivos peptizantes, benefi ciadores de viscosidade, aditivos 
anticorrosivos e outros aditivos preparados, para óleos minerais 
(incluindo a gasolina) ou para outros líquidos utilizados para os 
mesmos fi ns que os óleos minerais, 3811;
b) fl uidos para freios hidráulicos e outros líquidos preparados para 
transmissões hidráulicas, que não contenham óleos de petróleo 
nem de minerais betuminosos, ou que os contenham em proporção 
inferior a 70%, em peso, 3819.00.00;
c) preparações anticongelantes e líquidos preparados para 
descongelamento, 3820.00.00;
II - aguarrás mineral (“white spirit”), 2710.12.30;
III - em relação ao diferencial de alíquotas, aos produtos 
relacionados nos incisos do caput e nos incisos I e II do § 
1º, sujeitos à tributação, quando destinado ao consumo e o 
adquirente for contribuinte do imposto;
 IV - na entrada no território da unidade federada destinatária 
de combustíveis e lubrifi cantes derivados de petróleo, quando 
não destinados à industrialização ou à comercialização pelo 
destinatário.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à operação de saída 
promovida por distribuidora de combustíveis, por Transportador 
Revendedor Retalhista - TRR e por importador que destine 
combustível derivado de petróleo a outra unidade da Federação, 
somente em relação ao valor do imposto que tenha sido retido 
anteriormente, observada a disciplina estabelecida na Seção III 
deste Capítulo.
§ 3º Os produtos constantes no inciso VIII do art. 677, não 
derivados de petróleo, nas operações interestaduais, não se 
submetem ao disposto na alínea “b”, inciso X, § 2º do art. 155 
da Constituição Federal.
§ 4º Ao Gás Liquefeito de Petróleo derivado de gás natural, 
NCM 2711.11.00, aplica-se o disposto no Protocolo ICMS 33/03 
e, no que couber, as disposições neste Capítulo aplicáveis ao 
gás liquefeito de petróleo.” (NR).
“Art. 709. ........................................................................
........................................................................................
..
§ 4º A redução da base de cálculo prevista no parágrafo 
anterior, está condicionada à aplicação do regime de 
substituição tributária ou antecipação do imposto.” (NR).
“Art. 713-N. .......................................................................
Parágrafo único. Na hipótese de não haver preço máximo ou 
sugerido de venda a varejo fi xado nos termos do caput deste 
artigo, a base de cálculo corresponderá ao montante formado 
pelo preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores 
correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela 
resultante da aplicação, sobre o referido montante, de um dos 
percentuais indicados na tabela a seguir apresentada:”

ALÍQUOTAS DOS ESTADOS DE ORIGEM

PERCENTUAL DE 
AGREGAÇÃO

ALÍQUOTA INTERNA 
NA UF DE ORIGEM

30%
Alíquota interestadual de 7% 71,44%
Alíquota interestadual de 12% 62,22%
Alíquota interna 29,04%”;

Art. 2º O Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, 
de 18 de junho de 2001 passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 132. Fica reduzida, em 58,34% (cinquenta e oito inteiros e 
trinta e quatro centésimos por cento), a base de cálculo do ICMS 
no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares, assim como na saída promovida por 
empresas preparadoras de refeições coletivas, de tal forma que a 
carga tributária resulte em 5% (cinco por cento), excetuando-se, 
em quaisquer das hipóteses, o fornecimento ou saída de bebidas. 
(Convênio ICMS 91/12).” (NR).
“Art. 251. .........................................................................
..
........................................................................................
§ 3º Os distribuidores, revendedores, consignatários fi cam 
dispensados até 31 de dezembro de 2013 da emissão de NF-e 
prevista no caput e nos §§ 1º e 2º, observado o disposto no § 

4º deste artigo.” (NR).
“Art. 273. Ficam isentas do ICMS as prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
contratadas pelo Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC) ou 
efetuadas pelos Prestadores de Serviços da FIFA, desde que 
prestados diretamente à FIFA, à Subsidiária FIFA no Brasil, 
ao Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC) ou a órgãos da 
Administração Pública Direta Estadual e Municipal, desde que 
sejam sede das Competições ou de Centros de Treinamentos 
Ofi ciais de Seleções, suas autarquias e fundações, e estejam 
vinculados à organização ou realização das Competições.
§1º Para a fruição da isenção e que trata este artigo, os 
Prestadores de Serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal da FIFA devem estar estabelecidos no País 
sob a forma de sociedade com fi nalidade específi ca para o 
desenvolvimento de atividades relacionadas à realização das 
Competições.” (NR).
APÊNDICE I
(a que se refere o art. 107 do Anexo I)
MERCADORIAS SUJEITAS À ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO 

NA ENTRADA EM TERRITÓRIO PARAENSE

ITEM MERCADORIA MARGEM DE AGREGAÇÃO EM FUNÇÃO DO PREÇO 
DE PARTIDA

INDUSTRIAL, 
IMPORTADOR, 

ARREMATANTE E 
ENGARRAFADOR

DISTRIBUIDOR, DEPÓSITO 
E ESTABELECIMENTO 

ATACADISTA

ALÍQUOTA INTERESTADUAL
7% 12% 7% 12%

31 Bebidas alcoólicas, 
posições 2204 a 2208 
da NCM/SH (art. 713-S)

71,44% 62,22% 71,44% 62,22%”;

Art. 3º O Anexo II do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 50. As saídas internas e interestaduais, até 31 de 
dezembro de 2013, de veículo automotor novo quando 
adquirido por pessoas portadoras de defi ciência física, visual, 
mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por 
intermédio de seu representante legal. (Convênio ICMS 38/12)
§ 1º O benefício correspondente deverá ser transferido ao 
adquirente do veículo, mediante redução no seu preço.
§ 2º O benefício previsto neste artigo somente se aplica a 
veículo automotor novo cujo preço de venda ao consumidor 
sugerido pelo fabricante, incluídos os tributos incidentes, não 
seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais).
§ 3º O benefício previsto neste artigo somente se aplica se 
o adquirente não tiver débitos para com a Fazenda Pública 
Estadual.
§ 4º o veículo automotor deverá ser adquirido e registrado no 
Departamento de Trânsito do Estado - DETRAN em nome do 
defi ciente.
§ 5º o representante legal ou o assistente do defi ciente 
responde solidariamente pelo imposto que deixar de ser pago 
em razão da isenção de que trata este artigo.
§ 6º Para os efeitos deste artigo é considerada pessoa 
portadora de:
I - defi ciência física, aquela que apresenta alteração 
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam difi culdades para o desempenho de funções;
II - defi ciência visual, aquela que apresenta acuidade visual 
igual ou menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, 
após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º, ou 
ocorrência simultânea de ambas as situações;
III - defi ciência mental severa ou profunda, aquela que 
apresenta o funcionamento intelectual signifi cativamente 
inferior à média, com manifestação anterior aos dezoito anos 
e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas;


